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			apresentação


			Este trabalho é o resultado de uma busca intensa de documentos e relatos sobre a religiosidade de origem afro no Rio de Janeiro. Constatamos que as fontes de informações revelaram-se difíceis em virtude, talvez, da falta de hábito no arquivo de documentações, pois tudo tem sido resumido não apenas em estudos da religiosidade, mas também em explicação de ritos complexos e quase esquecidos. A memória histórica era simplesmente recordada em conversas ou nos fuxicos tradicionais, e seus personagens, lembrados para justificar ou censurar procedimentos. O que conseguimos foi o bastante para conduzir um assunto muito pouco estudado, de modo a justificar a curiosidade e a busca de experiências de quantos se interessam pela história religiosa afro-carioca ou afro-fluminense.


			Curiosamente, nunca houve, por parte dos escritores consagrados, interesse no estudo do desenvolvimento dos Candomblés do Rio. Quando citados, foram apenas de forma crítica nas comparações com os Candomblés da Bahia. Para isso, tomamos como base uma série de narrativas orais dos remanescentes e herdeiros religiosos com uma coletânea de entrevistas que efetuamos a partir dos anos 1970 e que serviam para ilustrar um trabalho radiofônico desenvolvido por nós na época, o Programa Cultural Afro-Brasileiro.


			Isso foi ocorrendo de forma despretensiosa, até verificarmos o volume de informações que era registrado por meio das citações de personagens e titulares de Axés fundados no Rio de Janeiro, bem como de seus descendentes. Em ambos os casos, muitos deles não mais se encontram conosco, o que confere a esses relatos uma rara importância por lembrarem histórias esquecidas ou, pelo menos, por reconstituírem verdades.


			A BAHIA NO RIO DE JANEIRO


			A diáspora baiana teve no Rio de Janeiro o seu núcleo mais importante para o desenvolvimento das comunidades do Candomblé no sudeste do país. Toda essa movimentação promoveu uma nova mentalidade para o entendimento afro-religioso. Alguns ritos foram introduzidos e outros, recriados com novas roupagens motivadas pela aculturação das tradições locais. Ao contrário do que se pensa, isso enriqueceu o Candomblé, personalizando todo o processo religioso na região.


			Por outro lado, essas transformações foram vistas como deturpações, pois, no conceito desses estudiosos, a Bahia era a detentora do padrão religioso denominado afro-brasileiro. O propósito do presente trabalho é exatamente fazer uma revisão desse conceito que foi adotado por inúmeros autores em suas obras literárias, levando em conta o fato de a instalação do nosso modelo religioso ter sido promovida pelos próprios baianos aqui chegados nos primeiros anos do século passado.


			PROCESSO ESCRAVO


			Na busca de justificativas, concluímos que qualquer estudo a esse respeito deveria se iniciar pelo processo escravo instalado no Rio de Janeiro, o qual teve diferenças enormes do resto do país. Seria um trabalho sem base se não fosse feita uma revisão dos pontos que ligam a vida dos escravos às atuais manifestações religiosas. A escravidão durou três séculos. Ainda hoje, podemos recordar que a liberdade escrava contou com a bravura de brasileiros pela sua consagração. Dentre eles, temos Zumbi, que não poupou sua gente para uma resistência heroica, porém, com um final cruel para seu povo. Houve também Chico Rei, poetas e escritores, como Castro Alves, Joaquim Nabuco, José do Patrocínio, entre outros, definidos no capítulo “Os Quilombos do Rio - As Cartas de Alforria”.


			Em razão disso, dividimos o nosso estudo em quatro partes, iniciadas com o sistema escravo, as formas de adaptação e resistência, a confusa integração entre as múltiplas etnias aqui instaladas sem qualquer critério seletivo. As condições de vida, de trabalho, de luta e tudo mais tiveram de ser revistas em conjunto para chegarmos à descrição dos grupos religiosos. Uma visão plena que deu base para a religiosidade e para as razões das diferenças Rio-Bahia, que provocaram críticas daqueles que julgam que as formas de lá eram as corretas, e as de cá, as modificadas e, até mesmo, desvirtuadas, o que foi sempre destacado não apenas por escritores, mas também por dirigentes de comunidades baianas, incorretas.


			A partir da transferência da capital da Colônia Portuguesa de Salvador para o Rio, o processo de urbanização foi acelerado em virtude da importância que passou a ter com a descoberta das minas de ouro e diamantes. A vinda da família real portuguesa, a chegada de novos africanos escravos, bem como o deslocamento de escravos do resto do país para o Rio em razão da cultura do café, a escravidão urbana, as irmandades religiosas, as transformações da cidade e tantos outros fatos foram importantes para explicar como ocorreu o processo religioso afro no Rio. Seguimos o rastro escravo até os quilombos formados no Rio, observando os agrupamentos das minas e dos cafezais, a vida nas senzalas e o quanto ela influenciou no cotidiano religioso. Tudo isso é abordado neste trabalho, que contou com vasta consulta a autores devidamente citados.


			ENTREVISTAS E DEPOIMENTOS


			Uma série de entrevistas foi realizada para a elaboração dos capítulos referentes às Casas de Candomblés do Rio de Janeiro, a razão de ser desta obra. Desde a chegada do titular, ou seja, daquele que instituiria a história de um núcleo de Axé em terras do Rio, procuramos aqui relatar toda a sua trajetória não apenas com trechos de seus depoimentos, mas também com as histórias que motivaram a criação de um Terreiro. Para isso, tivemos de localizar sucessores e herdeiros, alguns até já esquecidos da importância de que são possuidores. Suas lembranças são devidamente destacadas nestes relatos de cunho didático e merecedores de estudos que revelam a vontade e a competência de uma geração que soube sobreviver às dificuldades da época. A citação de certos acontecimentos, alguns particulares, deve ser entendida como forma de aprendizado para as novas gerações por meio das experiências vividas, recontadas sempre de maneira respeitosa.


			DATAS E ORIGENS DOS PERSONAGENS


			Demos real importância às datas mencionadas, procurando conferir os fatos a fim de nos situarmos no tempo e entendermos algumas situações de época. Contamos com acesso facilitado a certas pessoas em virtude de nossa convivência iniciática, mas, sobretudo, pelo respeito com que sempre nos conduzimos no meio religioso. Procuramos entender a dificuldade de memorizar certas situações, principalmente o nome civil dos personagens e a origem dos apelidos comuns. Assim, as datas históricas e outros fatos correlatos, em alguns casos, podem ser contestados, mas procuramos seguir uma regra de contagem atendo-nos a qualquer data fornecida, como de nascimento ou de iniciação religiosa, por meio de cálculos para chegar a uma conclusão. Outra questão que atinge a exatidão ou não dos fatos é a peculiar cultura baseada na memória oral, em que as informações são passadas de pai para filho de geração em geração. Assim, as datas que se referem ao período de vida da pessoa estão destacadas entre parênteses.


			Os nomes iniciáticos consagram os personagens citados e são aqui destacados, segundo as normas da ortografia do idioma adotado pela modalidade do culto praticado. As traduções são fundamentadas no estudo do idioma, seguindo as regras da formação dos nomes próprios, com as palavras devidamente separadas e, posteriormente, ajustadas por meio de elisões. Quando houver possível duplicidade na tradução, os nomes serão devidamente destacados.


			ORIGENS DOS AXÉS


			Dividimos os Candomblés pelos Axés, ou seja, pela origem, pela raiz religiosa do seu fundador, separando-os pelas datas de sua instalação no Rio e não pela antiguidade na Bahia. Valemo-nos ainda de depoimentos e textos de estudiosos consagrados, a fim de justificar uma interpretação necessária ao tema. Outro fato é referente ao volume de informações conseguidas, e que faz um determinado texto ser mais ou menos extenso conforme sua real importância. Procuramos iniciar o relato desde a origem da casa matriz, na Bahia se for o caso, até sua instalação no Rio, com os sucessores do fundador e os demais herdeiros de Axé até uma determinada geração. Como será visto, a intenção de se instalarem em locais distantes da matriz é comum nos Terreiros descendentes, o que lhes confere certa independência para realizar as modificações que julgarem necessárias. Sobre o assunto, veja o capítulo “Ampliação e Dissidências nos Candomblés”.


			Isso significa também que, embora o Terreiro descendente não pratique o culto da mesma forma que a casa matriz, neste trabalho isso não é considerado. O que vale é ele pertencer direta ou indiretamente ao Axé de origem. Ao final de cada Axé, relacionamos os Terreiros descendentes com as respectivas subdivisões. Em função disso, optamos por identificar a casa ao Axé estudado em razão de sua última obrigação feita. Por exemplo, se o dirigente começou no Axé da Goméia e depois foi para o Axé de Ciríaco, ele será identificado com algum possível comentário histórico nessa última Casa.


			A memória fotográfica aqui inserida é outra das fortes razões deste livro, pois ela possui origens diversas, fruto de pesquisas em arquivos e memoriais, imagens do acervo pessoal deste autor e outras cedidas pelos entrevistados. Algumas desgastadas pelo tempo, mesmo assim, foram aproveitadas para fins de registro dos acontecimentos. Foi uma busca incessante com o objetivo de prestar reverência digna a essa ancestralidade a que tanto devemos pelo esforço que tiveram em manter vivas suas concepções em épocas difíceis.


			O IDIOMA AFRICANO


			Os termos africanos, quando relatados, são devidamente destacados se escritos no idioma original e, em sua maioria, com a devida tradução. Os nomes e títulos possuem relação profunda com as atividades que a pessoa terá no decorrer de suas tarefas religiosas.


			Algumas palavras dos diferentes idiomas africanos, quando adaptadas para o português, seguem a forma consagrada pelo uso. Especificamente, no idioma yorubá, quando transcrito, algumas regras devem ser observadas: três letras possuem um ponto embaixo, e os acentos grave e agudo, que não devem ser confundidos com os nossos acentos, indicam o tom baixo e alto da sílaba. Sem acento, tom médio.


			Veja a seguir as letras que possuem um ponto embaixo e o respectivo significado:


            

            

            







	
Ọ — leia como em bola


	
O — leia como em bolo







  	
Ẹ — leia como em bela


  	
E — leia como em letra







  	
Ṣ — tem o som de x ou ch


  	
S — tem o som normal de S










            

			

			W — tem o som da letra u


			Y — tem o som da letra i


			G — leia como em guerra e não como em gentil


			H — não é mudo e tem o som expirado de rr


			J — tem o som de dj como em adjetivo


			N — quando seguido de consoante, tem o som próximo de um


			R — apresenta som brando como em arisco e nunca como em arroz


			As demais letras são semelhantes ao nosso idioma.


			As sílabas Mo e Na devem ser lidas com um som nasal.


			O alfabeto yorubá não utiliza as letras C, Q, X, Z e V.


		




		

			1ª PARTE


		




		

			africanos no brasil — números e nações


			É necessário realizar um estudo do sistema escravocrata e ver o que ele oferece para explicar como se deu o surgimento das religiões africanas e suas variantes no Rio de Janeiro. A história da escravatura que envolveu os africanos no Brasil começou quando foram descobertas as terras americanas. Na Europa, a escravidão já era praticada, mas sob uma forma de servidão que vinculava milhões de seres às terras de seus amos e para quem trabalhavam até a morte.


			Mão de obra era uma necessidade nas colônias estabelecidas nas Américas, considerando que, segundo algumas versões, os nativos não suportavam esse tipo de trabalho. Em alguns casos, citaremos os termos angola e congo, definindo os conjuntos étnicos que fazem parte dos grupos bantus, como os cabindas, monjolos, lundas, quicongos, benguelas, moçambiques, quiocos, casanjes, rebolos, e os grupos sudaneses oyós, ijéxas, egbás, hausás, fulah, mandingas, tapas e os daomeanos jejes, a fim de facilitar o entendimento e evitar um aprofundamento desnecessário.


			No século XVII, a cruel rainha dos Jingas, prestou-se ao papel de intermediário na captura dos negros pertencentes a tribos mais ou menos pacíficas. Ela os mantinha prisioneiros em comunidades chamadas quilombos, a fim de, posteriormente, vendê-los. Em outros casos, os negros eram vendidos aos portugueses pelos sóbas, chefes de tribos africanas. Antes de embarcados, padres brancos batizavam os grupos de escravos e cada um recebia um papel com seu futuro nome cristão: João, Miguel, Pedro etc. Um intérprete traduzia o que o padre lhes dizia.


			Os dados não muito precisos sobre a evolução do negro africano no Brasil confundiram vários autores, pois se ignora muito a respeito da escravidão. Quando foi abolida no Brasil, em 1888, houve um grande movimento romântico no sentido de se apagar essa mancha de que nenhum brasileiro deveria recordar da história. Por meio do Decreto de 14 de dezembro de 1888, expedido pelo abolicionista Ruy Barbosa (1849-1923), então ministro da Fazenda no Governo Provisório, foi determinada a queima de todos os documentos históricos da escravidão existentes nos arquivos e nas repartições. Muitos entendem esse ato como uma forma de impedir, mais tarde, qualquer medida que viesse a sugerir indenização ou ressarcimento pelo trabalho servil. Outros admitem que o motivo centrava-se em não permitir que o controle legal sobre seus ex-escravos viesse a ser restabelecido pelos antigos senhores de escravos.a


			Durante muito tempo o Brasil não estudou essa página da História porque criou-se o mito de que Rui Barbosa teria queimado todos os documentos. Como se sabe hoje, ele queimou os documentos tributários diante da enorme pressão dos escravistas para serem indenizados [...] Rui indeferia o pedido em 1890 dos ex-donos de escravos de que se criasse um banco para indenizá-los pelo prejuízo com a Abolição. (Miriam Leitão, O Globo, 26 de junho de 2011.)


			Em 1916, Ruy Barbosa não só chamou os jogadores da seleção brasileira de futebol, que começava a se popularizar, de “corja de malandros e vagabundos”, como também criticou a música “Corta-Jaca” de Chiquinha Gonzaga, alegando ser “a mais baixa, a mais chula, a mais grosseira de todas as danças selvagens, a irmã gêmea do batuque, do cateretê e do samba”.


			Neste mundo de misérias
Quem impera
É quem é mais folgazão
É quem sabe cortar jaca
Nos requebros
De suprema, perfeição, perfeição.


			Oficialmente, o tráfico de escravos para o Brasil teve início em meados de 1549, com a vinda de Tomé de Souza para a Bahia como governador-geral acompanhado por soldados, feitores, artistas e também seis jesuítas. Com eles, veio a primeira leva de escravos, iniciando-se aí dupla conquista: a da terra pelos soldados e a das almas pelos jesuítas.


			Todavia, antes daquela época, já existiam escravos africanos trazidos pelos primeiros donatários. Na verdade, o tráfico tem início assim que se define uma intenção prática de exploração da terra descoberta. A Bahia foi a porta de entrada de numerosos escravos que eram conduzidos para as regiões onde se fazia necessária a mão de obra. O tráfico de escravos para o Brasil foi assim definido por Luiz Vianna Filho e revisto por Verger:


			1º — Ciclo da Guiné na segunda metade do século XVI


			2º — Ciclo de Angola e do Congo no século XVII


			3º — Ciclo da Costa da Mina em meados do século XVIII


			4º — Ciclo da Baía de Benin, entre 1770 e 1850, incluindo o período do tráfico clandestino


			Enquanto certos fatores econômicos na Bahia foram importantes a fim de dirigir o tráfico de escravos para outras regiões, o segundo ciclo, o de Angola e do Congo, prolongou-se até o fim do tráfico pelo resto do país, principalmente para o Rio de Janeiro. A chegada do povo yorubá é tardia e corresponde a esse quarto período. Foi uma existência fértil e resistente às influências culturais em razão de o povo ser constituído de inúmeros prisioneiros de guerra capturados pelos reis do Daomé, de pessoas de classe social elevada e de sacerdotes conscientes dos valores de suas instituições religiosas. Chamados de nagôs no Brasil e lucumi em Cuba, estes chegaram em grande número ao Novo Mundo.


			Em quatro dos seus cinco séculos de existência, o Brasil ficou sob a regência da escravidão, populacionando-se, construindo suas unidades e toda uma cultura. Foi uma forma de colonização, na qual a exploração de suas riquezas naturais superou os interesses populacionais da posse da terra para o seu crescimento. Em outras palavras, o Brasil sofreu um saque de suas riquezas pelos colonizadores, enquanto os Estados Unidos se mantiveram dentro de um projeto de construção de um país aberto ao povoamento de todo o imigrante interessado nas propostas de colonização. É necessário lembrar que metade do ouro das Américas saiu do Brasil. Além disso, o negro foi transformado em moeda corrente para troca de mercadoria.


		




		

			Nota


			a No livro O negro na civilização brasileira (Arthur Ramos, Editôra da Casa do Estudante do Brasil, 1971), encontra-se todo o teor do decreto.


		




		

			os afros — bantus e povos sudaneses


			No século XVII, foi grande a importação de povos bantus para o Brasil, mais especificamente para a Bahia, o que assinala de forma firme a cultura desse povo, em virtude de os sudaneses serem mais fechados aos processos de integração. Foram esses bantus que mais forneceram escravos ao Brasil, definidos por alguns autores como “da Guiné”, entre os quais estavam angolas, congos, benguelas, caçanjes, rebolos, moçambiques, cabindas, monjolos e bundas, palavra essa que viria a ser incorporada ao vocabulário brasileiro por identificar os nativos cuja parte traseira era bastante desenvolvida.a


			Os angolas e congos seriam os preferidos pelos portugueses por serem os mais aptos e dispostos aos duros trabalhos que a exploração da nova terra exigia. E foram eles também que representaram a quase totalidade dos negros destinados ao garimpo das minas, a partir do século XVIII até meados do século XIX, sendo posteriormente encaminhados ao Rio de Janeiro para as plantações de café, o que justificaria suas influências nas futuras manifestações religiosas dessa região. Eram ainda extremamente festeiros a ponto de criarem movimentos e danças populares, como os reisados, cucumbis, as congadas, folias de reis, o samba de umbigada, entre outros.


			Registrar em nações todos os grupos afros que chegaram ao Brasil foi uma maneira de definir suas etnias, uma vez que, na época em que teve início o tráfico escravo, grande parte dos povos da África não havia chegado a se constituir como tal, mesmo nas regiões mais desenvolvidas, pertencentes ao grupo sudanês. Os diferentes dialetos utilizados por esses grupos somavam, aproximadamente, três mil.


			O plano idealizado para o tráfico incluía manobras preventivas contra possíveis rebeliões. Desse modo, os grupos étnicos, tão logo desembarcados, eram distribuídos para diferentes regiões, e os familiares, separados como forma de destruir seus vínculos. Assim, dois fatos importantes ocorreram: o reduto de trabalho e as senzalas, as plantações ou o garimpo tornavam-se agrupamentos diferenciados de etnias com línguas distintas, dificuldades de comunicação e rivalidades que se reportavam ao continente de origem, surgindo, daí, os casos de denúncias, conspirações e traições. Os jejes não gostavam dos nagôs, que não apenas desprezavam os hausás, mas que juntos, como sudaneses, não admitiam os angolanos e congolenses que eram bantus. O predomínio numérico de um grupo sobre o outro implicava briga pelo poder. Eram resquícios das guerras tribais e oposições culturais que havia na África.


			Nos anos do tráfico, era muito comum, entre eles, dirigir aos povos vizinhos termos pejorativos. No Daomé, os povos de fala yorubá eram denominados de nagô ou anagônu, que significava piolhentos, sujos, pois era como chegavam das lutas tribais, além de famintos e esfarrapados. Com o tempo, a expressão perdeu a conotação ofensiva e passou a definir os povos yorubás de nagôs, sendo eles mesmos chamados dessa forma (ver Notas, item 4).


			Diante disso, é possível entender que a solidariedade da cor não organizava a vida deles, mas, sim, a solidariedade étnica. Esse sistema produzia a perda de identidade cultural, fato que ocorreu de forma pronunciada entre os primeiros pertencentes ao grupo aqui chegados. Além disso, houve o próprio fato de sua desintegração cultural predispor uma forte aproximação junto à sociedade dominante, fundindo-se com ela e praticamente a modificando. Isso explica a maior influência do quimbundo na linguagem brasileira — o que será visto mais adiante — em comparação com a pequena contribuição das línguas sudanesas, produzindo um verdadeiro monopólio no folclore negro no Brasil.


		




		

			Nota


			a Do quimbundo mbunda — nádegas, traseiro. Kukina mbunda — saracotear, remexer.


		




		

			os yorubás e jejes


			Os yorubás ou nagôs, vistos como povos extremamente inteligentes, foram os últimos a estabelecerem-se no Brasil, produto do declínio do reino de oyó,a após sucessivas lutas com os daomeanos, resultando na venda de seu povo como escravo pelos fulah e hausás, em grandes levas a partir de 1780. Estes intermediavam a venda de escravos negros nascidos no Brasil com o rei do Daomé. Acertavam os negócios tentando manter prioridades no comércio vergonhoso, trocando escravos pela pior parte da safra de fumo baiano. Juntamente aqui, aportaram como escravos negros povos de ketu, oyó, ijexá, egbá, tapa, gruncis e hausás, estes, que tanto haviam comerciado escravos, aqui chegavam nas mesmas condições. Negros cultos e conscientes de sua cultura com base em uma elaborada filosofia e prática religiosa eram prisioneiros de guerra.


			Os traficantes e senhores talvez não soubessem, mas, naqueles navios negreiros, acorrentadas como animais viriam verdadeiras princesas e as mais importantes sacerdotisas africanas do país yorubá escravizadas durante a guerra contra os dahomeanos. Ao desembarcarem, teriam sido reconhecidas pelos seus conterrâneos, vindos a reconstituir, mais tarde, suas tradições esquecidas. (Vinicius Clay, Correio da Bahia.)


			Nesse período, eram grandes as atividades marítimas na condução dos escravos, contando com cerca de cem veleiros que faziam constantes travessias entre a costa africana e a Bahia. Os reis do Daomé, atual Benin, enviavam prisioneiros yorubás e os embarcavam no porto de Ouidah, local que viria a ser chamado de Costa dos Escravos; os prisioneiros jejes, capturados pelos yorubás, eram embarcados em Lagos, e foi esse contingente denominado jeje-nagô que chegou ao Brasil trazendo suas divindades.


			Dentre eles, havia os Mahi, que trouxeram à Bahia o culto a Sapata, de Nanã e de Dan, conhecido como Oxumaré. Os jejes Modubi vieram com Hevioso, Sogbo e Badé. Outra considerável parte de voduns veio por meio da clandestinagem. Os voduns da família real de Abomei chegaram a São Luís do Maranhão, onde foram estabelecidos por Nã Agontimé, a mãe do rei Ghezo, vendida como escrava para o Brasil por Adandozan, no tempo em que ele detinha o poder no século XIX.


			Os prisioneiros yorubás de Ketu e Savé trouxeram com eles os cultos a Oxóssi e Omulu. Os yorubás de Oyó vieram com o culto a Xangô, o orixá dos trovões e considerado o seu terceiro rei mítico; os Egbá trouxeram Yemanjá, que viria a ser a divindade do mar. A partir de 1820, um número cada vez maior de yorubás continuava a chegar, dentre eles os Ijexá, que vieram com Oxum, e os de Ekiti, que trouxeram Ogum. De Ifé vieram Obatalá e Oduduá; de Ifon, Oxalufã, e Oxaguiã veio de Ejigbo, todos generalizados no culto aos orixás de cor branca. Tanto os demais voduns como os orixás aqui chegaram ou clandestinamente ou pela memória coletiva do grupo. À medida que chegavam, traziam suas lembranças, seus costumes e sua religiosidade, acumulando conhecimentos com os que aqui já estavam.


			Essas divindades eram cultuadas separadamente em suas regiões de origem, e aqui tiveram de passar por um processo de adaptação, acordo político e religioso, com todas as divindades cultuadas em um único espaço. Esse foi um fato de real importância para entender os motivos de a religiosidade afro se distanciar das tradições africanas. Uma tarefa muito bem realizada pelos líderes de uma época em que tudo era feito de modo bastante reservado para não atrair a atenção das autoridades.


			Apesar da aparente concordância em se recriar uma modalidade religiosa única em terras brasileiras, as tradições étnicas das regiões africanas não deixaram de influenciar pequenas modificações na prática do culto entre os grupos a serem aqui instalados. (Ver o capítulo “O Candomblé do Engenho Velho — Origens e Sincretismo entre as Diversas Etnias Negras”).


			As populações bantus que aqui já estavam cada vez mais diminuíam o contato com suas regiões de origem. Por outro lado, o tráfico constante de sudaneses trazia sempre novas levas de escravos de mesma origem, mantendo vivas, dessa forma, os vínculos com suas tradições, chegando, inclusive, a se fechar em verdadeiras sociedades secretas. O final do século XVIII, na Bahia, seria o ápice dos sudaneses, predominando de forma permanente. Em razão disso, os yorubás viriam a conferir o formato de culto religioso a todas as manifestações religiosas afros denominadas de Candomblé, que seriam instituídas no Brasil.


			Eles seriam diferenciados pelas origens étnicas e culturais dos grupos que os formavam, entre eles ketu, jeje, efom, angola, congo e nagô-vodun. A palavra ketu, uma nação política yorubá, foi usada para definir o sentido de reunião do grupo, realizada nos primeiros momentos de sua organização. Nagô-vodun tornou-se uma forma de Candomblé oriunda da fusão de costumes ketu e jeje.b Ainda em terras africanas, já havia ocorrido essa identificação de costumes jeje e yorubá, em razão da proximidade da cidade de Ketu, que fazia fronteira com algumas cidades do Daomé, criando um novo modo de falar e promovendo a assimilação de divindades. Pelo novo tratado de fronteiras entre os dois países, Ketu passou a integrar o território jeje.


			Essa questão de supremacia dada aos grupos nagô-yorubá sobre os angolas, em virtude da impossibilidade de se manterem fiéis à sua memória religiosa, pode ser assim explicada: os primeiros angolas aqui chegados foram escravizados com os índios, de quem receberam os segredos das plantas da terra. Além disso, foram destinados ao trabalho do campo, onde era bem mais difícil reconstituir as práticas religiosas, sendo a repressão, naquela época, considerada muito maior do que quando da vinda dos nagôs. De qualquer forma, tal fato determinaria, na época, a não participação dos bantus nas insurreições que aconteceriam na Bahia. A liberdade dos nagôs, entretanto, era relativamente grande nas atividades urbanas, a ponto de eles se aglutinarem em tentativas de restauração das próprias crenças, o que conseguiram com muita dignidade, fazendo com que muitos estudiosos, como Nina Rodrigues, Arthur Ramos e Roger Bastide, entre outros, se repetissem ao considerar a teologia nagô a mais desenvolvida. Todavia, nada disso impediu que houvesse um mínimo de influências ritualísticas entre todos eles.


			Outro fator importante deu-se por ocasião da descoberta das minas. O elemento colonizador já resignado à vida do campo, após dois séculos de busca pela riqueza do ouro, voltou-se de forma decidida à nova exploração da terra. A cada dia chegavam notícias da descoberta de novos filões de ouro, o que viria a repercutir, como veremos mais adiante, na tomada do Rio de Janeiro pelos negros do Congo e de Angola. Os campos começaram a esvaziar-se de trabalhadores, sendo muitos deles enviados para as regiões das minas. Os navios negreiros que vinham de Luanda, onde foram carregar escravos, não mais aportavam na Bahia, pois os valores pagos no Rio de Janeiro eram muito mais atraentes. Na base de troca por mercadorias, um negro custava de sete a dez rolos de fumo. Com o advento do garimpo das minas de ouro,c esse valor passou a ser de quinze a vinte rolos. A estatística de entrada de escravos no período de 1808 a 1810 indicava uma razão de 47.114 sudaneses para 11.494 bantus.


		




		

			Notas


			a Sobre a origem do povo yorubá em território africano, ver Òrun Àiyé, O Encontro de Dois Mundos, deste autor (Bertrand Brasil, 1997). Ver, adiante, Notas, item 3.


			b Sobre a palavra jeje, suas origens, ver Parés, p. 47 a 51.


			c O Brasil colonial foi o maior centro mundial de produção de ouro na primeira metade do século XVIII.


		




		

			A ESCRAVIDÃO E A IGREJA — OS INDÍGENAS


			Quando descoberto em 1500, o Brasil era ocupado por nativos que foram denominados de índios e que viviam tranquilamente, sem grandes pretensões de trabalho que não fossem atividades em busca de alimentação, muito farta na época. O indígena era o senhor das florestas e, no dizer de uma velha canção, o patrão de si mesmo e o dono de sua vontade. Assim, seria impossível admitir a escravidão. O entendimento inicial com os tupiniquins ocorreu por meio de gestos e presentes durante os trinta dias em que os recém-chegados permaneceriam no litoral baiano.


			No retorno a Portugal, alguns índios foram levados como prova da nova terra conquistada, ficando aqui dois portugueses, Afonso Ribeiro e Diogo Dias, a fim de que aprendessem os costumes e a língua do povo. Embora contrariados, não tiveram opções e foram, com certeza, os pais dos primeiros mamelucos brasileiros. Outras viagens se sucederam entre portugueses e franceses. Enquanto os primeiros mandavam homens rudes e oportunistas, além de degredados e criminosos, ao Brasil, os franceses enviavam nobres e pessoas cultas. Antes disso, houve a tentativa de vinda de camponeses portugueses, mas o fato de as exigências deles de conseguirem terras e liberdade pessoal de trabalho não serem atendidas inviabilizou essa medida.


			Pela natureza de temperamento e costumes, habituados à liberdade e à vida nas florestas, nos rios e nas praias, os nativos nunca representaram o tipo ideal de trabalhador que os portugueses desejavam. A história veio a revelar que, em matéria de crueldade, os portugueses e os espanhóis eram mestres no assunto. Centenas de milhares de índios foram aniquilados desde o descobrimento do Brasil até aproximadamente a época da República.


			Em uma terra na qual a mão do negro alcançou todos os pontos da sociedade, o sertão permaneceu intocado. O índio, em compensação, uniu-se ao branco-português e holandês, resultando em uma raça mestiça de vaqueiros e domadores. A exaltação às atividades do campo ficou restrita ao indígena — o índio, o caboclo —, denominação que caracterizou as entidades nativas dentro do plano espiritual, da mesma forma como não houve qualquer cântico entoado nas futuras casas do ritual de Umbanda, ou em outras de ritos similares, retratando o índio como escravo.a


			Porém, negros e índios, através da história, e desde cedo também cooperaram, trocaram experiências, fizeram alianças [...] a partir da convivência nas fazendas e engenhos, os índios também se integraram aos quilombos africanos, inclusive o dos Palmares. (Renato da Silveira, p. 187.)


			Os portugueses receberam a colaboração dos indígenas em muitas batalhas. Entre esses povos, devem ser ressaltados os Temiminós, de que faziam parte Maracaiguaçu e Arariboia, os quais seriam, mais tarde, forças coadjuvantes na luta contra os invasores franceses, holandeses e os corsários ingleses. Além da ajuda nas batalhas, eles foram também usados como guias. Conhecedores da terra e dotados de resistência física, tornaram-se os responsáveis pelas entradas e bandeiras, que viriam a ampliar as dimensões do território conquistado para muito além da Linha do Tratado de Tordesilhas. Se não fossem eles, “O Brasil bem podia ser hoje uma tênue faixa atlântica, parecida com o Chile”.b


			Porém, a escravidão do índio estava fadada ao fracasso pelos fatores já relacionados e pelas doenças comuns, em consequência da mudança das condições de vida. Aprisionados, os indígenas morriam de sífilis e tuberculose, sendo enterrados aos montes. A substituição seria feita pelo negro africano, embora o custo fosse bem maior. O índio brasileiro não ultrapassava os quatro mil réis, enquanto o negro nunca era vendido por menos de cem mil, constituindo, portanto, mercadoria de alto valor, além de apresentar também fácil adaptação ao trabalho agrícola.


			A partir de 1570, o rei de Portugal, D. Sebastião, determinou a proibição do cativeiro para os índios, embora em algumas regiões tal determinação não fosse obedecida, continuando o índio escravizado na produção agrícola. Essa mudança teve como argumento a bula papal que havia dado aos reis ibéricos o domínio sobre o Novo Mundo desde que difundissem o Evangelho junto aos pagãos e os atraíssem para a Igreja. Em 1537, o Papa Paulo III declarou que “os índios eram seres suscetíveis à cristianização e, por isso, não podiam ser privados de sua liberdade [...] nem deviam em nenhum caso ser escravizados”. Esse poder que a Igreja utilizava com interesses próprios veio justificar a recente série de perdões conferidos às sociedades vitimadas por sua omissão, entre outros, a negros e a judeus.


			[...] a dispersão da família de Noé, donde se originariam as três raças. Japhet foi o tronco da raça branca ou árabe, indiana, céltica e caucásica; Sem o da raça amarela e da azeitona dos chineses, lapões e americanos; Caim, finalmente, o filho amaldiçoado por seu pai Noé, que lhe predisse que seus descendentes seriam escravos dos irmãos, foi o tronco da raça negra e hotentote. (Nicolau A. Rodrigues, p. 60.)


			O cristianismo representado pela Igreja sempre fez votos solenes de uma existência de devotamento à caridade, porém manteve-se divorciado do abolicionismo, mediante uma neutralidade que via o sofrimento do homem negro sem por ele se interessar; que o via tratado como animal sem intervir; que cruzava os braços diante do crime, sem denunciá-lo. Tornou-se, assim, um coparticipante do escravismo. Podia tê-lo combatido, mas não o combateu, como também podia ter impedido sua perniciosa expansão, no século XVIII, e não o fez.c A escravidão, repita-se, era considerada uma instituição legítima, não só autorizada por lei, como aprovada pela moral. Não faltava quem lhe atribuísse origem divina.


		




		

			Notas


			a Os índios denominavam os negros tapuiunas.


			b Heróis Indígenas do Brasil, Geraldo Gustavo de Almeida. (Rio de Janeiro: Cátedra, 1988. p. 41).


			c Em estudo recente sobre a Inquisição no Brasil, foram descobertas, do século XVI ao XVIII, mais de 20 mil execuções no país por delitos de fé. A maioria, de judeus.


		




		

			os quilombos — de zumbi a chico rei


			O termo quilombo vem do quimbundo kilombu, que significa arraial, acampamento, união. Foi uma recriação daqueles que os angolanos haviam conhecido na formação social de sua terra. Enquanto os quilombos angolanos constituíam instrumentos para o tráfico negreiro, os quilombos brasileiros tornaram-se esteios na luta e na resistência contra a escravidão como resposta às condições de tratamento a que eram submetidos. Em todas as regiões do Novo Mundo, onde se processou o escravismo, criaram-se essas comunidades de fugitivos com outras denominações:


			No Brasil — quilombos ou mocambos


			Na América Espanhola — palenques


			Na América Inglesa — marron comunities


			Nas Antilhas Francesas — maronage


			O rigor dos castigos levou os escravos a fugirem e a se abrigarem nos quilombos e, em muitos casos, em tribos indígenas, onde os aceitavam depois de verificarem que não eram brancos com a pele tingida de cor negra. No Rio Antigo, alguns quilombos localizavam-se na Baixada Fluminense e nas cidades de Macaé e Campos. Dentro da cidade havia quilombos nos morros do Desterro e de Santa Tereza e na região do atual Leblon, na zona sul. Na medida em que eram perseguidos, fugiam para a Serra dos Órgãos e para o Vale do Paraíba.


			Os quilombos simbolizavam a rebeldia e não tinham a estrutura original africana. Eram habitados por negros, brancos, soldados desertores, índios e negros escravizados pelos próprios chefes dos quilombos, que se mostravam intransigentes nas lutas em busca de vitórias, embora, na maioria das vezes, viessem a ser derrotados. Descartavam qualquer compromisso de acordo com os oponentes, o que é evidenciado no quadro de sucessão do mais famoso quilombo, o dos Palmares.


			Em 1678, o chefe de Palmares era Ganga Zumba, que, não apenas sentindo a impossibilidade de luta contra os militares portugueses mais bem armados, mas também na tentativa de preservar seu povo, vai pessoalmente ao Recife, com um séquito de quarenta soldados, assinar um acordo que deveria selar o fim de Palmares. É recebido como nobre, e o Governador adota dois de seus filhos, que passam a chamar-se Souza e Castro. Garante-se, então, a liberdade a todos os nascidos em Palmares, que se tornam vassalos da Coroa. Como o fato não agradou a alguns de seu grupo, Ganga Zumba foi assassinado pelos seus correligionários.


			Zumbi o sucedeu e liderou o grupo por catorze anos. Recusou as várias ofertas de paz, não a querendo de forma condicional. Mesmo sabendo não ter condições de sair vencedor, levou o povo a constantes lutas até serem todos dizimados. Não houve o cuidado de preservar sua gente. Zumbi morreu em 20 de novembro de 1695, assassinado, em um ato de traição, por um auxiliar seu, Antonio Soares. Séculos mais tarde, foi reverenciado como arauto da libertação negra.a Zumbi havia sido criado e educado pelo padre Antonio Melo, que o batizou com o nome de Francisco, chegando até a ser coroinha de sua igreja.


			Esse, talvez, seja um fator que veio a diferenciar o negro brasileiro dos negros norte-americanos no futuro. Eles não tinham por princípio realizar revoltas de graves proporções contra a escravidão, não por terem consciência de uma submissão irreversível, mas por saberem que eram minoria diante do poderio militar do branco. Tornaram-se, então, mestres de uma forma de resistência pacífica que viria a refletir em uma cultura afro-americana bastante rica, centralizada na manutenção do vínculo familiar, importante referencial nas sociedades africanas.


			Ao contrário do que foi feito aos escravos brasileiros, que tiveram, em grande parte, seus familiares separados como forma de destruição de culturas, os senhores americanos, em sua maioria, não procederam dessa forma por entenderem que a manutenção da família reunida seria essencial à paz e ao progresso de suas plantações. Mesmo que houvesse a venda de um ou outro membro, restava bastante gente para dar continuidade à família, não abalando sua estrutura. Assim, os escravos conseguiram constituir famílias extensas em sua diáspora africana, com tios, tias, avôs, avós e parentes diversos desempenhando um papel fundamental de sustentação.b


			No Brasil, esse mérito deve ser creditado a Chico Rei, legítimo opositor do sistema escravo, que soube resistir mediante um processo passivo, mas bem objetivo pela forma como foi realizado. Aqui chegou no começo do século XVIII, talvez em 1740, aprisionado com sua tribo por meio do tráfico de escravos. Soberano africano, natural do Congo, com o nome de Galenga, aqui foi chamado de Francisco, sendo levado para as minas de Vila Rica, atual Ouro Preto, em Minas Gerais. Costumava dizer que fora rei em sua terra e que continuaria a sê-lo fora dela. Juntou economias e conseguiu comprar a carta de alforria do filho. Com novas economias, conseguiu comprar não apenas a própria liberdade, mas também a dos demais companheiros, de acordo com plano preestabelecido. Com as economias de todo o grupo, foi redimida a tribo inteira. O processo, legal e pacífico, restituiu a liberdade de todos os membros de seu grupo. 


			Outros grupos os imitaram, somando um número considerável de ex-escravos que formaram uma espécie de colônia. Francisco foi aclamado rei daquela comunidade, passando, então, à história com a legenda de Chico Rei. Formou uma “família real” em Vila Rica, com a anuência do governador-geral, o Conde de Bobadela, chegando a comprar uma mina riquíssima, com cujo produto comprou a liberdade de muitos negros. A “nação” criou uma irmandade adotando Santa Ifigênia como protetora, construindo uma majestosa igreja, a do Rosário, que existe até hoje. Posteriormente, criou-se um folclore festejado todos os anos, em 6 de janeiro, com reis e príncipes que desfilam em procissão. No dizer de Arthur Ramos, “Chico Rei foi o primeiro líder negro abolicionista do Brasil”. Libertou sua gente sem derramamento de sangue. 


			Na Bahia oitocentista, a propriedade de escravos dos negros libertos era bastante frequente. Da mesma forma que o cidadão abastado investia o seu capital em escravos, os libertos com poder aquisitivo agiam da mesma forma. (Ver no capítulo “O Candomblé do Engenho Velho — Origens e Sincretismo entre as Diversas Etnias Negras” Marcelina Ọbà Tósí, proprietária de dezoito escravos de sua mesma nação).


			Era comum entre os libertos daquela época, os quais, inicialmente, compravam escravos de ganho e, com o lucro destes, investiam depois em imóveis, que por sua vez, geravam renda com os aluguéis. (Luis Nicolau Parés, p. 130.)


		




		

			Notas


			a Alguns documentos comprovam que Zumbi, além de dono de escravos negros em Palmares, ainda permitia a escravidão dos irmãos de raça inimigos de sua tribo. Foi instituído um feriado municipal na data de sua morte pela Lei n° 2307, de 17 de abril de 1995.


			b Os Estados Unidos tomaram como base uma colonização de povoamento, abolindo a escravatura por meio de uma guerra civil entre o norte e o sul (1861-1865), 23 anos antes do Brasil, que sofreu colonização de exploração de suas riquezas. É inegável que a conquista política de Abraham Lincoln (1809-1865) serviu de inspiração para os abolicionistas daqui, mediante sucessivas leis, culminando na Lei Áurea 1888.


		




		

			ciclo do ouro e do café — grupos bantus no rio


			As duas economias — a do ouro e a do café — são importantes para explicar a evolução das religiões afro no Rio e no sul do país, pois ambas possuem relação direta com as transformações econômicas e sociais que ocorreram no país. Após o período econômico da cana-de-açúcar, o Brasil conheceu, no decorrer do século XVIII, mais precisamente em 1710, o ciclo do ouro, em uma região montanhosa que, na época, era subordinada a São Paulo e se conheceria mais tarde pelo nome de Minas Gerais. Durante anos, a habilidade do negro, tanto braçal como técnica, constituiu o único guia para o garimpo, valorizando-o e abrandando, em certa medida, o rigor da escravidão. 


			O trabalho tornava-se cada vez mais duro, exigindo mão de obra cada vez mais numerosa, o que definiu esse período como o grande século do tráfico, constituindo, sem dúvida, a maior aventura coletiva do Brasil. Os corsários ficavam atentos e escondidos nos recantos da costa brasileira a fim de capturar os embarques de ouro para Portugal. Como o porto de desembarque era o do Rio de Janeiro, a acomodação das populações negras crescia. 


			Essa expansão das atividades portuárias foi fundamental para o povoamento da região da Gamboa, que marcaria as atividades dos primeiros grupos de negros voltados a práticas diversas de religiosidade. 


			O ouro e os diamantes não ficaram no país. Em vez disso, escoaram para Portugal, onde serviram para a reconstrução de Lisboa depois do terremoto ocorrido em 1755, sendo usados na ornamentação de igrejas e no desenvolvimento da vida faustosa da corte. Com a repercussão da descoberta do ouro, em Portugal, seu rei, D. João, mostrou-se opulento nos gastos. Aqui no Brasil, entretanto, continuou a luta: o povo sendo sacrificado, sofrendo até perseguições por simples suspeitas da Inquisição. Com a descoberta ocorreu o esplendor português. A preocupação de Portugal sempre foi explorar a terra, e não a povoar nos moldes da América do Norte. 


			A voracidade pelo ouro dominou todos de tal maneira que houve uma mistura de pessoas de todas as condições: homens, mulheres, moços e velhos, pobres e ricos, nobres e plebeus, clérigos e religiosos de diferentes igrejas, negros de todas as etnias, ocorrendo um enorme desenvolvimento populacional no país. Presume-se que, entre 1700 e 1820, tenham sido retirados mais de 524 mil quilos do metal na região, o que equilibrou as finanças de Portugal.


			A permanência de negros bantus na região influiu fortemente em usos, costumes e crendices, como um importante folclore da mineração. Uma forma de vocabulário da língua benguela motivou o surgimento de cânticos populares denominados de vissungos, os cânticos de trabalho que viriam a ser, muitos deles, entoados em cultos de Terreiros denominados de Omoloko, exercidos nessa região e com mais força no Rio de Janeiro. 


			Esses vissungos eram entoados em uma mistura de português e vocabulário “crioulo”, no que viria a ser uma característica desses cânticos, tornando, portanto, difícil a tradução de muitas palavras neles inseridas. Os cânticos retratavam as atividades, os desejos e as crenças do negro:


			

				

					

					

				

				

					

							

							“Ia uê ererê aiô gombê


						

							

							“O cantador pede licença, 


						

					


					

							

							Com licença do curiandanba,


						

							

							ao mais velho, 


						

					


					

							

							com licença do curiacuca,


						

							

							ao cozinheiro 


						

					


					

							

							com licença de sinhô moço


						

							

							ao senhor moço


						

					


					

							

							com licença de dono de terá.”


						

							

							ao dono da terra, e poder cantar”. 


						

					


					

							

							“Oiê! Padre-Nosso cum Ave-Maria.


						

							

							“Ao começar o trabalho, 


						

					


					

							

							Securo câmera qui


						

							

							o negro pede 


						

					


					

							

							T’Ángananzambê, aiô...


						

							

							pede a Deus


						

					


					

							

							Aiô! T’Angananzambê, aiô


						

							

							e a Nossa Senhora


						

					


					

							

							Ê calunga ê calunga qui tom’ossemá


						

							

							me abençoe o seu caminho


						

					


					

							

							Ê calunga qui tom’Anzambi, aiô!”


						

							

							e a sua comida”.


						

					


				

			


			No fim do século XVIII, a exploração do ouro decaiu diante de outro ciclo econômico de exploração, e a fabulosa riqueza advinda dessa atividade só seria superada pelo próximo ciclo — o do café.


			O início de tudo se reporta à viagem de um brasileiro, o tenente Francisco de Melo Palheta, à Guiana Francesa, de onde traz as primeiras mudas de café, plantando-a inicialmente no Pará, em 1723. Como o resultado não foi satisfatório, introduziu-se uma nova cultura em 1760 ou 1781, nos subúrbios do Rio de Janeiro, na época elevado à capital do reino, e também em São Cristóvão, no Mendanha, em São Gonçalo e em Resende. A primeira fazenda conhecida por plantar café localizava-se na atual Ladeira do Ascurra no Cosme Velho, onde residiam alguns ingleses. 


			Na Floresta da Tijuca foram plantados cem mil pés de café, mais especificamente nas encostas de Santa Teresa e Laranjeiras. Em sequência, dois religiosos cultivaram as primeiras plantações pelas redondezas e, em seguida, o cultivo penetrou no Vale do Paraíba, onde se instalou de 1797 a 1836, ultrapassando as fronteiras do Rio e invadindo terras vizinhas de São Paulo, o que viria a enriquecer essa província. Em sua marcha foi criando cidades, fazendo fortunas. A planta estrangeira transformou-se em brasileira. Seu reino iniciou-se sob a denominação de “ouro-verde” e fez a riqueza do Brasil.


			Para uma avaliação correta da época, a riqueza da produção agrícola foi tão grande que somente a do café ultrapassou os resultados de oitenta anos de produção das minas de diamante. Os efeitos na economia brasileira foram a expansão das ferrovias, a modernização dos portos, os desenvolvimentos industrial, comercial e financeiro, em grande parte, devido ao trabalho de negros escravizados.


			Desse modo, a população negra cresceu no Rio de Janeiro, com muitos já alforriados como negros livres dispondo de tempo para exercer funções e ofícios e com a oportunidade de reativar as próprias crenças, porém um fator importante viria a ocorrer. Foi durante o ciclo do café que a escravidão caminhou para seu término. Havia duas soluções possíveis para o café continuar em ascensão: educar o escravo a fim de transformá-lo em um trabalhador livre ou, então, substituí-lo pela mão de obra branca, intensificando a imigração de colonos europeus, principalmente italianos, que seriam assalariados. 


		




		

			cultos sincréticos — a lei áurea


			A transição do trabalho servil para o assalariado constituiu um fator importante por fazer o negro mudar certos princípios a fim de se enquadrar em um sistema mais ágil de produção. Igualmente, tornou-se importante para justificar a perda do interesse nas práticas religiosas afro bastante complexas a que os negros eram submetidos e que tomavam grande parte do tempo deles. Nesse momento, a maior preocupação era a sobrevivência e a busca possível de participação na sociedade branca. Cultos mais simples e sincréticos, porém, com identificação africana, seriam oportunos para o novo status. O espiritismo africanizado entre diferentes grupos de negros e brancos, o Omoloko e os primeiros momentos do que viria a ser a Umbanda foram, por esse motivo, as modalidades religiosas encontradas pela diáspora baiana na época de sua vinda para o Rio de Janeiro, no final do século XIX e início do século XX. 


			Os anos seguidos de boas colheitas provocaram a primeira crise de superprodução entre 1903 e 1906. A safra de café dessa época ultrapassou os 20 milhões de sacas para um consumo mundial inferior a 16 milhões. Além disso, outros países começaram a cultivar o produto, o que viria a ser, em longo prazo, uma fonte de problemas para a nossa economia, culminando na crise mundial de 1929 que atingiria o Brasil, determinando falências e o fim de grande número de fazendas de café. Não nos deteremos nesse assunto, interessando-nos apenas por suas repercussões.


			Essa questão sobre a educação do negro, vista anteriormente, era uma das metas da Princesa Isabel (1846-1921), que estava ciente do risco que corria ao assinar a Lei Áurea e que, de fato, aconteceu: após libertar uma raça, perdeu o trono. Uma de suas descendentes, Eleonora de Orléans e Bragança, declarou:


			A Princesa Isabel, que era minha bisavó, se portou generosamente como chefe de Estado, aceitando correr o risco. Ela queria colocar em prática seu projeto de remuneração-base e empreender um amplo programa de educação para os negros, uma espécie de “Mobral Imperial”. Tudo foi prejudicado pela precipitação dos acontecimentos e por não ter havido a colaboração por parte dos senhores rurais que ficaram logo contra o Império e cometendo erro de não aproveitar a mão de obra dos ex-escravos na lavoura. Ela faleceu em 1921, nunca deixando de se preocupar com o Brasil, respondendo todas as cartas que lhe eram enviadas [...] (O Globo, 13 de maio de 1977.)a 


			O caráter de Isabel pode ser analisado por meio do trecho de uma correspondência, datada de 11 de agosto de 1889 e endereçada ao amigo Visconde de Santa Victória, na qual se mostrava defensora da reforma agrária e do sufrágio feminino:


			Pois as mudanças que tenho em mente, como o senhor já sabe, vão além da libertação dos captivos. Quero agora dedicar-me a libertar as mulheres dos grilhões do captiveiro doméstico. Se a mulher pode reinar, também pode votar.b


			De 1530 até maio de 1888, foram 358 anos de trabalho escravo como base para a economia, sendo o Brasil o país com a maior concentração de escravos. Sendo assim, não era possível reinventar o país de um dia para o outro. Quando a Lei Áurea foi assinada, 95% dos descendentes de africanos já eram livres. O Brasil foi o último país independente do continente americano a abolir completamente a escravatura.c O primeiro projeto concreto para o fim da escravidão apresentado à Câmara, em 1880, por Joaquim Nabuco (1849-1910), entre outras medidas, previa indenizações, o ensino primário e doação de terras para criação de colônia dos libertos, o que não foi aprovado.


			Ao assinarem a lei, os abolicionistas concluíram que haviam vencido a luta e que nada mais havia a fazer. Esse foi o grande erro: a ausência de um planejamento para a educação dos ex-escravos e de uma preparação para a nova ordem de trabalho assalariado como forma de reconstrução de uma nova fase de vida e destruir tudo o que era velho, a fim de que ele não fosse mantido sob novas formas. Isso é o que deveria ter sido feito. 


		




		

			Notas


			a Há um movimento para o processo de beatificação da Princesa Isabel nas mãos do cardeal arcebispo do Rio de Janeiro, D. Orani João Tempesta.


			b O voto feminino foi assegurado em 24 de fevereiro de 1932. Nas eleições de 1933, Carlota Pereira de Queirós foi eleita a primeira mulher deputada federal.


			c O último país do mundo a abolir a escravidão foi a Mauritânia em 9 de setembro de 1981.


		




		

			NOTAS


			1. Entre 1889 e 1910, o Brasil tinha, praticamente, o monopólio da produção da borracha, com 75% da produção mundial.


			2. A mandioca é um produto da América, sendo denominada pelos fons de “ferrim”, derivado de farinha.


			3. “Entre o povo de Oyó havia um terrível meio de controle sobre o rei. Quando se tornava culpado por derrotas ou crime escandaloso, obrigavam-no a andar com uma cabaça vazia ou com ovos de papagaio. O Bashorun era o encarregado de levar a moção de censura dizendo-lhe: “As nossas consultas às divindades nos revelaram que o seu destino é mau e que o seu órum (o seu outro ser celestial) já não tolera que continue aqui na Terra. Pedimos-lhe, pois, que vá dormir.” O soberano devia envenenar-se a seguir.” (História da África Negra-1, Josefh Ki-Zerbo, p. 204.)


			4. Nago — Anago. Quando os nagôs chegaram da cidade de Egbado, fugindo de suas guerras intertribais, encontravam-se esfarrapados, cheios de piolhos, famintos e doentes. Daí o antigo apelido de anago, em fon, que significa piolhento. Com o tempo, a palavra perdeu essa suposta conotação ofensiva, passando a ser usada na Nigéria, em Daomé e pelos próprios yorubás. 


			5. W. J.Argyle, em The Town of Dahomey (Oxford, 1966), sustenta a teoria de que a religião tradicional do Daomé inclui vários sistemas de crenças, cada um com os próprios cultos e costumes. Eles chegaram ao país em diferentes épocas e lugares distintos, sem que, no entanto, se tenha formado até agora um sistema único, apesar de muitos tratados comuns e tendências sincréticas.


			6. “Quando o Brasil começou a enriquecer com o açúcar produzido na Bahia, tornando-se o maior produtor do mundo, e depois com o ciclo do ouro, no Rio e em Minas, os Tribunais da Inquisição instalados em Portugal passaram a acusar os brasileiros de praticar bruxaria. Essa foi a forma que a Igreja encontrou de conquistar as riquezas pessoais, pois o primeiro ato do acusado perante a mesa inquisitorial era declarar seus bens. Dos 130 judeus brasileiros cujos bens foram confiscados no Rio de Janeiro, a Igreja tomou o equivalente a cinco toneladas de ouro puro ou 61 milhões de dólares — ao câmbio de 1984.” (Inquisição em Debate, O Globo, 16 de fevereiro de 1987.)


			7. Uma outra espécie de discriminação nascia entre negros e brancos, em consequência da chegada ao Brasil de um grande número de colonos brancos, trabalhadores braçais que não queriam trabalhar ao lado de pessoas de cor, mesmo ex-escravos. Em 1848, no Rio de Janeiro, havia 8.449 africanos livres e 5.012 crioulos livres, contra 110.512 escravos. 


			8. “No Rio, procede algo curioso: o prestígio dos traficantes de escravos. Um deles é José da Silva, que transfere para D. João sua propriedade em São Cristóvão onde se instala o palácio. Veja que, ao oferecer sua propriedade, esse negreiro já tinha uma das melhores casas da cidade.” (Alberto da Costa e Silva, 2007.)


			9. O Brasil sofreu um processo de colonização tendo como base a exploração de suas riquezas. Como colônia portuguesa, aqui nada se industrializava. Então era preciso importar tudo, até caixões para o sepultamento das pessoas nobres. Um alvará de 1785 proibia a fabricação de qualquer produto na Colônia. O sal só podia ser importado de Portugal. Só em 1903 foi autorizada a produção de sal no Brasil, embora já houvesse a produção clandestina em Cabo Frio. Quando proclamou a independência em 1822, aos 24 anos de idade, D. Pedro I teve de recorrer várias vezes a bancos europeus para renegociar a dívida contraída pela Coroa portuguesa. Entre 1864 e 1870, o Brasil endividou-se ainda mais com a Guerra do Paraguai, pois foi a Inglaterra quem forneceu os navios e os empréstimos.


			10. Zumbi é reconhecido como herói e tem o nome inserido no Livro dos Heróis da Pátria, no Panteão da Pátria e da Liberdade, localizado na Praça dos Três Poderes, em Brasília. Em 1986, no Rio de Janeiro, foi criado, usando mais de 800 quilos de bronze, um monumento com o nome de Zumbi, uma réplica da escultura do rosto do príncipe da etnia yorubá, Olorun Funmi, à mostra no Museu Britânico, mas que não tinha relação alguma com a etnia de Zumbi. Essa foi uma decisão do vice-governador Darcy Ribeiro, em razão do desconhecimento da verdadeira fisionomia de Zumbi. 


			11. “Organizadores do movimento negro partiram para mistificar Zumbi, atribuindo-lhe a aura artificial de herói pátrio. Para condicionar a massa inculta, com omissão grosseira da verdade histórica, escondem que Zumbi, além de dono de escravos negros, permitia a escravidão dos irmãos de raça inimigos de sua tribo.” (O Globo, 17 de dezembro de 2015.) 


			12. Nos Estados Unidos, os escravos não podiam tocar tambores e nem lembrar suas tradições. 


			13. A Guerra da Secessão nos EUA (1861-1865), entre os rebeldes do Sul, sustentado com trabalho escravo, e os do Norte, que o provia, motivou a fuga dos escravos do Sul para o Norte, integrando-se às tropas da União a fim de lutar contra os que se opunham à Emancipação. 


			14. O africano aqui chegado trazia suas ideias e sua cultura dentro da alma, pois não lhe era permitido carregar seus pertences. 


			15. Na região das Minas Gerais desenvolveu-se o ritual do jarê, com o culto às pedras e diamantes, acreditando-se que a pedra teria vida e, por isso mesmo, podia se mostrar ou se esconder ao seu senhor. Não teria apenas dono, mas também visão e voz.


			16. “No ano de 1701, o bispo primaz do Brasil, o Sardinha, achou a possibilidade de sustentar o clero requisitando a lei da inquisição. A mortandade eliminou os sacerdotes de orixás, muçulmanos, israelitas, pois só podia existir na terra brasileira o catolicismo. Durou 22 anos. Depois começou a aparecer o sincretismo.” Trecho de um longo depoimento de Manuel Falefá, babalorixá baiano, a este autor em 10 de abril de 1974.


			17. Ao retornarem à África, os ex-escravos africanos e descendentes formaram comunidades conhecidas como agudás. 


			18. Ao assinar a lei para a libertação dos escravos, usando uma caneta cravejada de brilhantes, a Princesa Isabel ganhou um buquê de camélias cultivadas por escravos fugitivos em uma chácara do bairro do Leblon, tornando-se símbolo do movimento abolicionista. Quem a levasse na lapela ou a exibisse em seu jardim, manifestava seu protesto contra a escravidão.


			19. O Brasil é, atualmente, o maior exportador de café do mundo.


		




		

			2ª PARTE


		




		

			AFRICANOS E AFRODESCENDENTES NO RIO


			Já no início do século XVII, duas novas etnias surgiram: a dos mamelucos — português e índio — e a dos mulatos — branco e negro. O fato de viver tanto na senzala como à beira do fogão de lenha da casa grande, ou ainda como acompanhante do seu “senhor”, não modificava sua condição de servo. A afeição de muitos negros por seus donos nasceu dessa variedade de atividade. Na verdade, o cativo não tinha consciência de sua força e não compreendia o que seu sacrifício representaria.


			Ao pôr do sol, o apito do engenho encerrava o trabalho do dia. Os trabalhadores faziam, então, a última refeição e depois iam dormir. Mas não sem que antes pedissem muito filialmente a bênção a seu senhor e à sua senhora: Bênção, Nhonhô! Bênção, Nhanhá! (Gilberto Freyre.)


			As senzalas, além de abafadas, eram desconfortáveis pela grande quantidade de pessoas alojadas [...] se viam obrigados a dormir no chão, os homens dormiam separados das mulheres e das crianças [...] também ficavam acorrentados dentro das senzalas, para evitar fugas. Possuíam, à sua frente, o pelourinhọ utilizado para castigar os negros, aos fundos, sanitários primitivos, um fogão improvisado, utilizado para assar a própria comida, geralmente pesca e caça, ou sobras. Ficavam abertas até as dez horas da noite [...] eram trancadas e somente reabertas no dia seguinte. (Tschudi, 1980.)


			As mucamas escravas, embora nessas condições, agiam como um padre confessor que ouvia mais do que um médico. Assim, integradas à intimidade da casa, participavam de grande parte dos acontecimentos da vida doméstica de todos seus integrantes. Gozavam de uma posição privilegiada como amas de leite e, por esse contato direto com ‘nhonhôs’ e ‘sinhazinhas’, exerciam influência marcante sobre as crianças. A mãe branca casada muito cedo, aos 15 ou 17 anos, e tendo o primeiro filho um ano depois, não podia amamentá-lo. Assim, o pequeno brasileiro branco com dois meses, cuja mãe branca e severa estava sempre ocupada, era cuidado pela mãe preta que o embalava no berço ou na rede, cantando acalantos ou cânticos da própria terra, chegando às vezes até a improvisar:


            

            







	“Boi, boi, boi

	“Dedo mindinho






  	Boi da cara preta

  	Seu vizinho,






  	Vem comer este menino

  	Maior de todos






  	Que tem medo de careta.”

  	Fura-bolos.”









            

		

						

						

			Quando crescia, contava histórias de bicho-papão e lendas de animais retiradas da memória africana, revelando-se grandes contadoras de histórias. Esse entrelaçamento de culturas aproximou as raças.


			A falta de médico e medicamentos fazia a mãe preta voltar-se para os remédios que a própria experiência aconselhava a utilizar. Eram sumos de plantas e fórmulas mágicas cujas combinações ela conhecia bem. Havia também outras, como urina de criança para ferimentos nos olhos, emplastros de esterco de boi nas feridas purulentas e banha de tatu com esterco de bode para mordeduras de cobra. Era a medicina das senzalas. Utilizavam-se rezas e simpatias com a ajuda de santos católicos, estendendo-se até os dias atuais pela eficiência dos resultados.


			Muitas doenças foram trazidas pelos negros escravos, aqui chegados sem qualquer critério preventivo: alastrin ou varíola, gundu (tumores nos ossos do nariz), ainhum (fazia cair os dedos mínimos dos pés), bouba (pústulas), mosquitos africanos, (transmitiam a febre amarela e paludismo), bicho-da-costa e bicho-de-pé. Nos problemas de luxação, a velha escrava da senzala vinha com um novelo de linha e uma agulha em cima do local doente, fingia coser com a agulha no novelo em diversos sentidos, dizendo: “o que coso eu? Carne quebrada e nervo torcido” e respondia “por isso mesmo que eu coso”. (Octávio de Freitas. Doenças Africanas no Brasil, Brasiliana, 1935.) 


			No conceito geral, o negro era, ao mesmo tempo, um homem, embora inferior, e uma máquina de trabalho. E, assim, com um mandando e o outro trabalhando, brancos e negros passaram a se aproximar e a se compreender, contribuindo com seu quinhão para a formação da nova sociedade brasileira. Essa aproximação ocorreu de forma lenta, sem que o negro assim o quisesse e sem que ninguém o percebesse, pois, caso contrário, haveria forte oposição. Assim, a sociedade foi assimilando tudo o que o negro lhe transmitia da mesma forma que os negros foram se aculturandoa, muitas vezes, com o contato abalado pelo choque de culturas, pelas injustiças do regime escravo, mas que, no fim, acabou por constituir uma obra de entendimento. 


			Essa fusão fez surgir o elemento intermediário, o mulato, que diminuiria as distâncias raciais e tornaria o Brasil um país mestiço a ponto de se tornar impossível definir uma linha nítida de separação entre suas raças. Uma fusão que se iniciou desde o berço com a mãe preta e continuou através dos tempos. Praticamente, todas as pessoas de cor existentes no Brasil descendem, em grau mais ou menos remoto, de antigos escravos vindos da África. Raríssimas serão as exceções. Daí o fato de Gilberto Freyre não ter vacilado em iniciar seu segundo volume de Casa Grande & Senzala com as seguintes palavras: “Todo brasileiro, mesmo o alvo, de cabelo louro, traz na alma, quando não na alma e no corpo [...] a sombra ou, pelo menos, a pinta do indígena e do negro”.


			É certo que as relações entre escravos e senhores incluíam a afetividade e a intimidade, e muitas vezes resultavam em sexo. Mais fortes do que essas “fraquezas” humanas, porém, eram as hierarquias sociais. Se as relações afetivas entre senhores e escravas provocavam escândalos, imagine entre senhoras e escravos. Sinhazinhas se envolviam com crias dos engenhos, amigos de folguedos, e com eles perdiam a virgindade. (Almeida, 2013.)


		




		

			Nota


			a Aculturação: fenômeno de mudança ou transformação da cultura de um povo quando em contato com outra diferente.


		




		

			os negros e brancos — suas denominações


			Convém ressaltar que o termo nação era o preferido para identificar os grupos de africanos, tanto uma pequena tribo africana quanto um grande reino. Isso não significa que eles tenham criado estados ou nações independentes dentro da província do Rio de Janeiro para incentivar ou manter suas tradições. A palavra era usada como elemento identificador de origem e que nem sempre correspondia à realidade. Havia os escravos africanos e os escravos brasileiros, que eram os negros já nascidos no Brasil. Para os africanos, a nação de origem complementava seu nome: Manoel do Congo, Antonio de Angola, Joana de Casanje, sendo destacados pelos cortes das marcas tribais no corpo; os aqui nascidos não seguiam o costume de marcar o corpo e, assim, eram chamados Benedita parda, Antonio baiano, Luisa das minas, entre outros nomes.


			Em todas as culturas em que houve a escravidão, o africano era menosprezado, reduzido na visão que se tinha de sua humanidade, para justificar o fato de ter sido escravizado. (Alberto da Costa e Silva, 2013.)


			Essas denominações aleatórias feriam um dos princípios mais expressivos do africano: a designação do nome de uma pessoa. Os nomes eram dados de acordo com algum acontecimento ocorrido durante a gestação. Os nomes subsequentes eram herdados de um antepassado falecido, o outro nome referia-se ao clã da família e o outro apresentava alguma ligação com seu espírito familiar. Todos esses significados eram atrelados à criança ao ser nomeada. Entre os cabindas, por exemplo, o primeiro nome nunca era revelado ao filho, sendo apenas conhecido pelos pais. 


			Essa característica foi seguida pelos descendentes e praticantes dos ritos de Candomblé Angola, que somente permitem que a pessoa saiba parte de seu nome iniciático, conhecido como dijina. Por outro lado, os futuros dirigentes de casas de Candomblé admitirão apelidos para serem nomeados em uma tentativa de se esconderem por trás de alcunhas a fim de, por questões diversas, não serem identificados. Ver na 4ª Parte a relação de alguns dos apelidos mais conhecidos. 


			Ao receberem nomes católicos dados pelos colonizadores, embora os escravos achassem que eram apelidos de terra de branco, permaneciam com eles e, quando alforriados, recebiam o sobrenome de seus senhores.


			Conheça outras denominações que os identificavam:


			Negros — africanos recém-chegados.


			Crioulo — negros nascidos no Brasil.


			Boçais — escravos rudes que desconheciam o idioma.


			Ladinos — os mais espertos e conhecedores do idioma português.


			Mulatos ou pardos — filhos de brancos com negros.


			Fula — mistura de negro com mulato.


			Mamelucos ou curibocas — filhos de brancos com índios.


			Cafuzos — filhos de negros com índios.


			Negros livres — os que conquistaram a liberdade mediante diversos processos.


			Libertos — os que foram libertados pelos seus senhores.


			Alforriados — aqueles que pagaram pela liberdade.


		




		

			a população negra


			A saga dos escravos africanos revelou-se heroica, pois, além de eles serem estrangeiros em uma terra onde tudo era estranho à sua cultura, lutavam constantemente pela sobrevivência diante do infortúnio da escravidão. Apesar de tudo, mantiveram-se coesos em suas tradições, construindo novas famílias e comunidades para ajudá-los a sobreviver. Sobre o fato, considerou-se por muito tempo que os escravos não tinham família, porque, embora cativos, isso não garantiria a permanência de todos juntos, pois poderiam ser vendidos. Pesquisas posteriores mostraram que a maioria das negras tinha relações estáveis e duradouras com o mesmo homem. Porém, com a Abolição, em 1888, houve grande movimento de famílias que tentavam se reencontrar depois de separadas pela venda de alguns de seus familiares para outros senhores. 
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